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Resumo

Estudo realizado no âmbito do projeto Prorenda Rural-PE (projeto da cooperação técnica bilateral Brasil/Alemanha), analisando a extensão pesqueira disponibilizadas pelo mesmo, aos pescadores da Colônia de Pontas de Pedras, município de Goiana/Pernambuco (Brasil), focando a estratégia de beneficiamento e comercialização desenvolvida pela extensão pesqueira, visando a geração de renda e fortalecimento da capacidade de autogestão do grupo.

Palavras chaves: Extensão pesqueira, desenvolvimento local, beneficiamento e comercialização

O objetivo desse estudo é analisar o trabalho de Extensão Pesqueira desenvolvido pelo Projeto Prorenda Rural – PE na pesca artesanal em Ponta de Pedras, Goiana - Pernambuco, de 1996 a 2000. Pretende-se confrontar essa experiência frente às perspectivas teóricas da Comunicação Rural, verificando as contribuições do projeto no âmbito dessa especialidade, especialmente no que diz respeito à Extensão Pesqueira, particularmente no apoio ao desenvolvimento do beneficiamento e comercialização de pescado.

Tradicionalmente, os projetos ligados à área rural e pesqueira, desenvolvidos no Brasil estiveram academicamente relacionados às disciplinas de Extensão Rural, Comunicação para o Desenvolvimento, Comunicação e Mudança, Difusão de Inovações na Agricultura, Extensão Pesqueira, entre outras.
 A partir de 1969, com o lançamento, no Chile, do livro de Paulo Freire Extensão ou Comunicação?, principalmente com o seu lançamento no Brasil, em 1977, os projetos de desenvolvimento rural, ficaram associados à Comunicação Rural, que absorveu as diferentes experiências empíricas e teóricas no que diz respeito ao “esforço interativo de organizações governamentais e não governamentais com a população rural no sentido de promover mudanças sociais.” 
 

A crítica elaborada por Freire nega a extensão rural como um processo educativo, dado o seu caráter antidialógico, remetendo o processo educativo para o terreno da Comunicação, na medida em que esta pressupõe diálogo e interação.
 Noutras palavras, abre teoricamente a possibilidade de uma comunicação horizontal, dialógica e participativa, entre as organizações voltadas para o desenvolvimento do espaço agrário e as populações rurais.

Embora Extensão ou Comunicação?  tenha promovido mudanças teóricas e práticas na Comunicação Rural, não foi capaz de extinguir o verbete Extensão Rural, nem das organizações que lidam com as propostas de desenvolvimento do campo, muito menos no ambiente universitário onde a disciplina vem sendo motivo de pesquisa e ensino nos cursos de graduação é pós-graduação. 

Seja como for, apesar do caráter inadequado do termo Extensão Rural na atualidade, o que se observa é uma evolução teórica considerável no terreno mais amplo da Comunicação Rural, particularmente nos últimos anos. Decorrente da contribuição de recentes aportes teóricos contidos nas pesquisas sobre as novas ruralidades, nova teoria da comunicação e dos estudos de recepção, propostos por Jesús Martín-Barbero e Néstor García Canclini para o contexto latino-americano, como veremos no Capítulo 2.

A Comunicação Rural passa a abordar o contexto da miséria social no campo e a dinâmica das atividades produtivas não-agrícolas, destacando-se os setores de comércio e serviços, tais  como o turismo rural, os impactos ambientais e socioculturais da informática, da eletrônica e da biotecnologia. Preocupando-se também, com o consumo de bens culturais e suas implicações nos processos de recepção de mensagens vindas das organizações governamentais e não-governamentais ou dos meios de comunicação de massa. 

Fato é, que a Extensão Pesqueira dentro do ramo da Comunicação Rural pouco tem contribuído teoricamente, se comparada à Extensão Rural, por copiar sua concepção “filosófica” e metodológica tradicionais. Isso revela um dos seus principais paradoxos: desenvolver uma ação igual para uma situação diferente. Como sabemos, a atividade pesqueira difere sob vários pontos de vista da atividade agropecuária. 

A pesca, apesar do imenso litoral brasileiro e dos discursos da alta produtividade nas águas marítimas e continentais não representa, em termos gerais, uma atividade economicamente expressiva quando confrontada com à agropecuária. Mesmo levando em conta o alto teor protéico do pescado frente a um déficit de proteína animal na alimentação da maioria da população brasileira. A pesca no Brasil não possui números representativos no cenário internacional e permanece marcadamente artesanal mesmo com todo esforço e incentivo do governo para desenvolver o setor industrial.
 

 Por outro lado, as características socioculturais das comunidades de pesca têm uma história que se distingue de outras categorias sociais, particularmente daquelas que vivem no meio rural. Pois a atividade produtiva não se desenvolve na terra, embora dependa da infra-estrutura existente no continente e os seus produtos são extremamente perecíveis, levando-os a desenvolverem uma cultura particularizada de beneficiamento e comercialização do pescado. Além disso, são agregadas em colônias de pescadores que estiveram durante boa parte de sua história tutelada pela Marinha de Guerra do Brasil, não se referendando no cenário das lutas sociais,
 ao contrário dos movimentos do campo, que até hoje têm expressão política.


Esses aspectos, entre outros que podem ser apontados, revelam que uma ação para o desenvolvimento do setor pesqueiro não poderia ser operada do mesmo modo da que se propunha e se desenvolvia no meio rural. O que ocorreu com a pesca artesanal, foi a utilização pela Extensão Pesqueira das estratégias persuasivas de comunicação, na perspectiva de modernização da pesca, tal como acontecia com a Extensão Rural. Evidentemente, não são produtos da agroindústria entre eles os tratores e os adubos químicos que são difundidos pelo extensionismo pesqueiro, mas as embarcações e apetrechos de pesca tecnologicamente mais modernos, através de políticas de financiamento e assistência técnica.

Nesse contexto, o Prorenda Rural–PE vem pautando a partir de meados dos anos 90 sua atuação na pesca artesanal. O marco orientador desse projeto é a realização do Diagnóstico e Perspectivas de Capacitação e Profissionalização da Pesca Artesanal na Zona da Mata de Pernambuco, que faz uma análise socioeconômica da situação da pesca artesanal pernambucana e das possibilidades de capacitação e profissionalização dos pescadores. Pretende, ainda, promover a discussão no Estado sobre alternativas de soluções para evitar a exclusão social a que estão submetidos os pescadores artesanais. Desde então, o Prorenda Rural-PE vem contribuindo para a Extensão Pesqueira, na medida em que se propõe estabelecer uma ação não difusionista junto às comunidades de pescadores artesanais.
O interesse em analisar o Prorenda Rural-PE se deve ao fato do projeto atuar com a Extensão Pesqueira, tendo como objetivo estabelecer um modelo para o desenvolvimento rural regional, servindo de laboratório para metodologias participativas. Esse trabalho é feito em parceria com as instituições estatais e não-estatais que atuam com agricultura familiar e pesca artesanal.  Além disso, tem contribuído no aproveitamento de profissionais e oportunizado estágios supervisionados para graduandos dos cursos de Ciências Agrárias, especialmente, da Engenharia de Pesca, além de propiciar a elaboração de monografias de graduação, artigos e trabalhos técnicos sobre o tema Extensão Pesqueira.

O Prorenda Rural-PE faz parte da cooperação técnica bilateral entre o Brasil (através do Itamaraty/Agência Brasileira de Cooperação Técnica-ABC e do Governo do Estado de Pernambuco) e a Alemanha (via Ministério da Cooperação Técnica e Econômica-BMZ e da Deustsche Gesellschaft fur Technische Zuzammenarbeit GmbH, Agência de Cooperação Técnica Alemã-GTZ). Compondo um programa nacional que visa contribuir para a melhoria das condições de vida dos agricultores familiares e pescadores artesanais. O projeto é coordenado pela Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Social - Seplandes, através da unidade técnica do Programa de Apoio ao Pequeno Produtor Rural - Unitec/Prorural.  Recebe orientação de um conselho, composto por organizações não-governamentais (Casa da Mulher do Nordeste, Centro das Mulheres do Cabo e Centro Sabiá), do Estado (Empresa de Abastecimento e Extensão Rural do Estado de Pernambuco - Ebape, Empresa de Pesquisas Agropecuárias de Pernambuco - IPA, Seplandes/Prorural), Federação dos Trabalhadores de Pernambuco - Fetape, Conselho Pastoral dos Pescadores, Banco do Nordeste, o grupo de articulação da Mata Sul e a GTZ.

O Prorenda Rural -PE utiliza metodologia específica, cuja orientação é definida pelo modelo organizacional de assessoria técnica e extensão rural, com enfoque participativo, acessando ferramentas como Diagnóstico Rural Participativo - DRP, Diagnóstico Organizacional Participativo - DOP, Planejamento Participativo - PP, Criação de Empreendimento e Formação de Empreendedores no meio rurais - Cefe-Rural, a partir das demandas do público-alvo. Para tanto, emprega técnicas de moderação e visualização.
Apoiando-se nessas ferramentas a Extensão Pesqueira disponibilizada pelo Projeto para atender a Colônia de Ponta de Pedras definiu com os pescadores um calendário semanal para atendimento dos técnicos aos grupos temáticos organizados no planejamento. Os profissionais destacados para o trabalho eram oriundos da extinta Emprese de Assistência Técnica e Extensão Rural de Pernambuco - Emater, hoje Ebape, com formação na área de Ciências Agrárias e Ciências Sociais, geralmente agrônomos ou assistentes sociais. Ao incorporar os técnicos da Emater, o projeto fortalecia a parceria com a empresa e tentava alcançar o objetivo de apoiar órgãos estaduais através da utilização dos métodos participativos, também envolvendo a instituição com a Extensão Pesqueira.

 Esses profissionais tinham o trabalho monitorado por especialistas da área de Engenharia de Pesca da equipe do Prorenda Rural-PE, a partir das demandas específicas da pesca artesanal. Ficaram encarregados de apoiar a organização dos pescadores e de solicitar a ajuda dos peritos em função das necessidades locais.
A ação da Extensão Pesqueira junto à Colônia de Pescadores de Ponta de Pedras, foi focada no apoio ao beneficiamento e comercialização do pescado, buscando a geração de emprego e renda. Para subsidiar essa ação, definiu com a colônia o apoio à organização, à capacitação e ao crédito, oferecendo assistência técnica e ajudando na articulação com diversos atores sociais e na mediação dos conflitos.


Durante o desenvolvimento do trabalho, as demandas dos pescadores foram se transformando. Inicialmente, as solicitações de apoio estavam relacionadas à atividade produtiva, mas com o decorrer do tempo passaram a envolver o setor de serviços e comércio, com destaque para a transformação dos produtos pesqueiros e a busca de mercado. O que vem exigindo dos pescadores qualificação e requalificação em detrimento da exclusão social. Por outro lado, para atender a essa nova dinâmica, os técnicos do projeto são estimulados a se especializarem em áreas específicas (como agroindústria, comercialização de produtos pesqueiros, controle de qualidade, entre outros) e em novas metodologias para o assessoramento adequado e articulação de parceiros que possa contribuir no processo.

Tais acontecimentos reforçam os estudos desenvolvidos por Graziano da Silva, quando mostra que as transformações no meio rural vêm se processando a partir do transbordamento urbano e do avanço das tecnologias de comunicação e informação, provocando o crescimento das atividades não agropecuárias e dos setores de serviço e comércio. Com destaque para a preservação do meio ambiente, pequeno negócio agropecuário, aqüicultura, transformação de produtos de origem primária e sua comercialização.
 

Também faz suscitar as afirmações de Santos quanto ao perfil contemporâneo exigido para os profissionais da área de Comunicação Rural, que devem atuar em primeira instância na execução de políticas públicas voltadas para o envolvimento dos atores sociais no processo de desenvolvimento local, através do assessoramento aos grupos e apoio ao planejamento participativo dessas redes.
 

O Prorenda Rural-PE procura utilizar um modelo de Extensão Pesqueira com enfoque participativo, buscando o envolvimento dos diversos atores que compõe a pesca artesanal, numa relação igualitária e com papéis definidos. Para tanto, “considera que as ações dos extensionistas devem partir das demandas dos pescadores, que são os sujeitos do processo e devem estar assessoradas por parceiros específicos, em função da temática a ser apoiada. Porém, esses procedimentos exigem mudanças filosóficas e metodológicas na assistência técnica e na Extensão Rural”.

Santos define esse novo extensionista como gestor de processos e acrescenta que o mesmo deve 

“encorajar a solução de problemas, através do autodesenvolvimento econômico e social das comunidades locais; sensibilizar as autoridades locais, regionais e nacionais, face aos problemas ligados ao emprego, serviço de base, etc; sustentar a criação, no plano organizacional, de empresas comunitárias e de cooperativas de trabalho, entre outras; e trabalhar em parceria com outros autores locais”.

A Extensão Pesqueira estabelecida pelo Prorenda Rural-PE mostra preocupação com as observações acima levantadas, na medida em que busca promover interações entre os pescadores e os diversos segmentos governamentais, não-governamentais, empresas e a sociedade civil organizada, visando a formação d
e cadeias, redes e banco de produtos
, através mercados específicos. Além de articular o envolvimento desses grupos comunitários em instâncias de decisões, como os conselhos municipais, ambientais, entre outros.


O projeto procura apoiar os pescadores em atividades complementares, como serviço e comércio, através da capacitação e assessoria técnica específica. O beneficiamento é focado na melhoria da qualidade e na diversificação dos produtos e a venda é articulada através de rodada de negócios e mercado cativo.

Transversalmente, a Extensão Pesqueira desenvolvida pelo Prorenda rural - PE enfoca a questão de gênero, apoiando a inserção das mulheres e jovens na atividade produtiva.  Em parceria com o Núcleo de Estudos e Pesquisa Sobre a Mulher do Departamento de Economia Doméstica da UFRPE, foi iniciado, em 1997, um trabalho com as mulheres dos pescadores abordando temáticas como gênero e desenvolvimento e globalização. As professoras Elsa Maria Marques Vieira e Isa Maria Meira Rocha de Lima, juntamente com os técnicos do projeto ficaram encarregados desse processo. Posteriormente, o projeto amplia a estratégia e promove também a capacitação da equipe do Prorenda Rural-PE,
  já que durante as atividades com a comunidade ficou evidente para Vieira e Lima “as dificuldades dos técnicos na apreensão e incorporação das relações de gênero”.

Em seguida, o trabalho foi direcionado para atividade produtiva, pois no entender do projeto “a mulher pescadora, embora participasse de todas etapas do processo, tinha baixa remuneração e pouca visibilidade”.
 Neste período, foram verificados muitos problemas, a começar pela resistência de alguns pescadores e da própria diretoria da colônia, que não acreditavam que as mulheres conseguissem desenvolver outra atividade além da doméstica. As próprias mulheres se mostravam inseguras e permitiam uma relação de subalternidade.

O trabalho sobre gênero abriu novas perspectivas para as pescadoras, que descobriram a possibilidade de se envolver na atividade produtiva como também de ocupar espaços antes restritos aos homens. A participação nos cursos de beneficiamento de pescado promovidos pelo Prorenda Rural-PE foi fundamental para o fortalecimento do grupo, trazendo uma alternativa para a geração de emprego e renda.
 

Beneficiamento do Pescado: a transformação do produto e das pessoas

Embora o estatuto da Colônia dos Pescadores de Ponta de Pedras atribuísse como uma das funções da entidade a transformação dos produtos pesqueiros de seus associados,
 a atividade nunca foi realizada ao longo de sua história. O processo era feito individualmente, de forma inadequada, rudimentar e insuficiente para dar qualidade ao produto. Os pescadores que utilizavam gelo na conservação não empregavam quantidade suficiente para garantir a sanidade do produto, provocando a desvalorização e queda do preço. 

A ausência de estrutura de beneficiamento obrigava os pescadores a entregarem a produção aos atravessadores, deixando-os sem poder de barganha, já que não podiam esperar melhores ofertas em função da depreciação do produto. A única alternativa para conservar o pescado se dava através da técnica seco-salgado, feita quando o produto não era vendido no mesmo dia do desembarque, aspectos que se refletem nos depoimentos:

 “Antes eu não botava gelo. Quando estava no barco e via o peixe ressecando ao sol, jogava água em cima dele para não escaldar. Quando chegava aqui agente tinha que entregar logo ao pombeiro para não perder o peixe”. José Joaquim do Espírito Santo, pescador.

“Nunca ouvimos falar de uma colônia que beneficiasse peixe, mas a gente queria fazer isso. Mas a gente não sabia como fazer e não queria perder tempo. Por isso, o produto não tinha qualidade, nem preço”. Fernandes Marques de Barros, diretor-presidente da Colônia dos Pescadores de Pontas de Pedras.

Ao direcionar o foco da Extensão Pesqueira para o beneficiamento e comercialização do pescado, o Prorenda Rural-PE seguia a orientação do estudo que havia realizado, abaixo descrito:

“Não era possível aumentar a produção de pescado em decorrência do aumento da poluição dos recursos hídricos, da pesca predatória e do esforço de pesca. A saída para manter os empregos e gerar renda na atividade pesqueira estava na agregação de valor ao produto e comercialização direta”.
 Fernandes Marques de Barros, diretor-presidente da Colônia dos Pescadores de Pontas de Pedras.

A estratégia utilizada pelo projeto coincide com as afirmações de Graziano da Silva sobre a nova dinâmica rural, principalmente no que se refere ao crescimento das atividades não-agropecuárias relacionadas com a urbanização do meio rural, com destaque para os setores de comércio e serviços (turismo, lazer, transformação).
 

Essa nova dinâmica reorienta o espaço e organização da atividade econômica. O beneficiamento e comercialização do pescado surgem como alternativas concretas para aumentar a renda dos pescadores, sem que precisem mudar de cidade ou de ramo de atividade. 

Considerando essa orientação, o Prorenda Rural-PE iniciou a assessoria às atividades de beneficiamento junto à colônia, com a formação de uma equipe que ficaria responsável pela recepção do pescado, qualificação dos produtos por espécie, tamanho e aparência.

Esse grupo foi assessorado pela Extensão Pesqueira na realização do “acondicionamento dos peixes com gelo, colocando-os com o ventre para baixo para manter a temperatura adequada e diminuir a ação bacteriana”.
 O procedimento era realizado inicialmente no salão da entidade, o que comprometia a qualidade do serviço. As condições de higiene e sanidade não eram as ideais, mas o trabalho não podia ser feito de outra forma na ocasião pela falta de uma unidade processadora. 

A reforma da entidade foi concluída em 1998, proporcionando condições de trabalho dentro dos padrões adequados de higiene e sanidade.
 Paralelamente, a capacitação e a assistência técnica estimulavam o beneficiamento a bordo, dando orientações de como conservar o pescado até a recepção na processadora. Os depoimentos a seguir esclarecem essa nova realidade:

“A estrutura da Colônia era muito ruim. Ficávamos no meio dos pescadores. Quando eles chegavam, tínhamos que sair correndo com as bacias para que entregassem o peixe ao pessoal da recepção. Só depois é que voltávamos a trabalhar”. Rita Cristina Paulino Duarte, do Grupo de Mulheres Sereias do Mar.

Os pescadores passaram a utilizar, então, os procedimentos técnicos apropriados para a conservação dos produtos a bordo. Um deles é o choque térmico, feito após a captura do peixe, que é retirado da armadilha e imerso em um reservatório com água gelada, à temperatura de aproximadamente 0º C, até a morte. Na seqüência, o pescado é colocado em caixas isotérmicas com gelo para a conservação, possibilitando que o produto chegue à colônia com qualidade e obtenha maior valor de mercado. 
 “Pegamos o peixe, principalmente o saramunete, o budião e a caraúna, que têm valor, e matamos no gelo.  Pegamos os covos, colocamos no balde e despejamos na caixa com gelo”, José Joaquim do Espírito Santo,  pescador.

“Os pescadores tiveram orientação e hoje eles vêem que se deixarem o peixe com má qualidade perdem o preço. Agora eles dão o choque térmico, levam a caixa de gelo, graças ao trabalho do Prorenda. Sabem que quanto mais o pescado for beneficiado, terão mais qualidade”. Maria de Lourdes Rodrigues de Oliveira, diretora-secretária da Colônia dos Pescadores de Ponta de Pedras. 

           Com o uso de novas técnicas de manuseio a bordo e a instalação da unidade de beneficiamento e comercialização, a colônia incrementou a produção e as vendas, gerando aumento de renda para a comunidade. Nos últimos anos, os setores de serviços e comércio em Ponta de Pedras vinham se expandindo, decorrente do crescimento do turismo. Constata-se que a colônia de Ponta de Pedras mantém a oferta dos seus produtos tradicionais e inova no oferecimento de outros. Como afirma Cancline, “mantinha funções tradicionais, desenvolveu outras modernas, atraindo turistas e consumidores urbanos que encontram nos bens signos de distinção, referências personalizadas que os bens industriais não oferecem”.
 


Por outro lado, o pescado passou a interessar também à indústria, na medida em que o volume e  qualidade permitiram a comercialização no mercado regional e internacional. Aspectos refletidos no relato abaixo:  

“Não queríamos o pescado das colônias, pois a qualidade inviabilizava a comercialização. Quando começamos receber o pescado de Ponta de Pedras, vimos que era melhor que os outros. Mas só dava para vender na região, já que não tinham capacidade de suportar uma comercialização externa. Depois da reforma da colônia, o pescado melhorou. Eles passaram a trabalhar com mais gelo a bordo, matar o peixe no choque térmico, separar por categorias e arrumar nas caixas de barriga para baixo. Assim, o peixe ficou com excelente qualidade e agüenta o transporte por mais de 24 horas, sendo possível a exportação. O pescado com essa qualificação nos interessa muito e passamos a pagar melhor preço”. Hugo Campos Bahamondes, gerente e sócio da Netuno.

A partir deste momento, a Extensão Pesqueira começou a apoiar o desenvolvimento de estratégias visando à valorização das principais pescados comerciais de Ponta de Pedras. O saramunete foi a espécie escolhida para esse trabalho, por já estar sendo absorvido pelo mercado exportador. Na época, apenas 30% do que era produzido se destinava a este comércio. Em reunião com a colônia,  foram mapeadas as etapas que seguiam desde a captura até a comercialização do saramunete e quem se responsabilizaria por cada uma delas. O objetivo desse controle foi melhorar a qualidade do pescado e aumentar a quantidade destinada para exportação.
   

Foram escolhidas mais duas espécies com potencial de exportação. “O budião e a caraúna passaram a receber os mesmos cuidados empregados no beneficiamento do saramunete.
 Em 1999, estes dois novos pescados começaram a ser absorvidos pelas empresas exportadoras, ocasião em que o percentual de saramunete vendido para o mercado externo ultrapassava os 70%, aumentando consideravelmente o rendimento e a aceitação do pescado da colônia.

Utilizando a mesma prática estabelecida para os principais pescados comerciais, a Extensão Pesqueira direcionou o assessoramento na valorização de outros peixes da região. Com destaque para a sapuruna, considerada um produto de terceira, mas “que possuía grande disponibilidade e tinha baixo custo, possibilitando sua utilização como matéria-prima para a produção de congelados (bolinhos de peixe, lingüiça, hambúrguer e croquete)”.

Comercialização: uma colônia de pescadores em busca de mercado para os produtos pesqueiros

Segundo o diagnóstico rural participativo realizado pelo Prorenda Rural-PE, em 1996, a Colônia de Ponta de Pedras, historicamente,  nunca comercializou pescado. Todo processo era realizado individualmente, sem que a entidade mediasse qualquer relação comercial. As ações se concentravam na representação dos pescadores como entidade de classe, preocupada exclusivamente com os direitos trabalhistas e previdenciários. A partir da década de 90, com o aumento exponencial da pesca predatória, poluição dos recursos naturais e esforço de pesca, a Z-3 sentiu a necessidade de apoiar a geração de emprego e renda dos seus beneficiários tentando combater a exclusão social.

 O produto era vendido, geralmente, para ser pago depois. Estes prazos eram prolongados e o débito quitado aos poucos pelos compradores, comprometendo o capital de giro para bancar as pescarias. Essa realidade obrigou muitos pescadores a se submeterem aos chamados “patrões de pesca”, figuras comuns nas praias do litoral nordestino, que bancavam a armação do barco a título de empréstimo, embutindo juros elevadíssimos e condicionando a entrega de todo o pescado ao preço por eles determinado. Além disso, este mercado só era incrementado no verão - de outubro até a semana Santa (abril/março). Nos outros meses, os pescadores enfrentavam grandes dificuldades para vender o pescado, o que fazia o preço do produto diminuir, em função da maior oferta e pouca procura. Os relatos a seguir mostram a realidade de comercialização vivida pelos pescadores:
“A gente ficava na mão dos pombeiros e tinha que vender de qualquer jeito, senão perdia o peixe”.

Manoel Gonzaga de Lima,  pescador.

“Naquele tempo vendíamos fiado, era uma aventura (...) Não sabia se ia receber e muitas vezes tinha que ir atrás dos devedores”. 

Carlos Antonio de Brito, pescador.


Percebendo essas dificuldades, em 1996, o Prorenda, em cooperação com outro projeto do Prorural, o Projeto de Apoio Comunitário (PAC), articula o financiamento através de um subprojeto pleiteado pelos pescadores uma estrutura de armazenamento e comercialização de pescado para a colônia – freezers, balança e um balcão de comercialização.
 A colônia ainda encontrava dificuldade para comercializar seus produtos, pela falta de experiência e tradição. Além disso, o negócio era pouco divulgado.
 “Começamos aqui com dois freezers e uma balança de prato. Levamos mais de 3 meses para vender 100 quilos de peixe”.

Fernandes Marques de Barros, presidente da Colônia dos Pescadores de Ponta de Pedras

Verificado o problema, os técnicos do Prorenda Rural-PE perceberam que necessitavam aprofundar seus conhecimentos sobre o mercado de produtos pesqueiros e solicitaram da coordenação do projeto treinamento específico. 
 Após ser capacitada, a equipe partiu para o diagnóstico da situação enfrentada pelos pescadores e junto com a colônia planejou as estratégias de comercialização a serem empreendidas futuramente.

Os atravessadores e os veranistas foram apontados como potenciais clientes. Com isso, os produtos ofertados pela colônia foram aos poucos sendo absorvidos pelo mercado local, ampliando as vendas na época de verão. Por outro lado, a quantidade de pescado não era suficiente para gerar o interesse dos frigoríficos, que exigiam uma entrega mínima regular, dificultando o relacionamento comercial com este segmento. 


Em março de 1997, cinco embarcações das 16 financiadas pelo Banco do Nordeste entraram em operação e passaram a fornecer pescado à colônia. Conforme cooperação articulada com o banco, o Prorenda Rural-PE passou a capacitar o grupo gestor da Z-3 no uso de controles administrativos, visando apoiar a gestão da entidade e o acordo de entrega do pescado. A secretaria da colônia passou, então,  a registrar através de planilhas dados sobre a produção – datas de entrega, quantidade, valor retido para amortização do financiamento junto ao banco, remuneração ao pescador e montante negociado, segundo dados estatísticos da colônia de pescadores.
 

A Extensão Pesqueira do Prorenda Rural-PE ajudou na elaboração das planilhas e dos comprovantes de produção dos barcos. Também preparou o grupo para o preenchimento e tabulação dos dados e orientou os associados sobre a melhor forma de fazer a  prestação de contas da produção pesqueira e movimentação financeira bimensal. 

Apesar dos financiamentos obtidos junto ao Prorural e ao Banco do Nordeste terem sido decisivos para aumentar o fornecimento de pescado à colônia, os sócios têm outras explicações para esta mudança de comportamento. Entre elas, ressaltam o fortalecimento do associativismo, o recebimento em dia do pagamento pelos pescados fornecidos e venda de toda a produção em qualquer época do ano.

A nova realidade vivida pelos pescadores – com a introdução de controles administrativos, obtenção de empréstimo sem burocracia, crescimento das vendas e garantia de um melhor preço para os produtos – possibilitou o resgate da confiança dos pescadores no trabalho da colônia, que passou a produzir em larga escala.  Desta forma, a prática de comercialização individual foi deixada para trás, prevalecendo os interesses da coletividade.

o Prorenda Rural-PE – ao estimular a organização, promover capacitação, dar assessoria técnica, fazer articulação institucional e mediar conflitos para apoiar as ações de transformação e venda de produtos pesqueiros da Z-3 –, contribuiu para a geração de empregos e o aumento da renda dos seus associados. Embora algumas metodologias utilizadas pelo projeto sejam de orientação lógica e centradas no planejamento para a obtenção dos resultados – quando associadas a outras ferramentas, como diagnóstico participativo (DRP), formação de empreendedores e criação de novos negócios (Cefe) –, possibilitaram tomadas de decisões e mudanças no modo de vida e na forma de pensar dos pescadores. A Extensão Pesqueira estabelecida pelo projeto junto à colônia voltou-se para inserção dos pescadores de Ponta de Pedras em atividades não-agrícolas, com destaque para os setores de comércio (venda de produtos) e serviços (transformação do pescado). Reafirmando os estudos de Graziano da Silva, que mostram que o meio rural brasileiro se modificou do ponto de vista espacial e da organização da atividade econômica, não podendo mais ser classificado exclusivamente como agropecuário. Ao articular a construções de parcerias envolvendo diversos seguimentos da sociedade para o encaminhamento de políticas públicas – visando potencializar as ações de apoio ao beneficiamento e comercialização do pescado da colônia –, a Extensão Pesqueira do projeto se insere numa linha contemporânea da Comunicação Rural, caracterizada como Desenvolvimento Local.
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